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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – 
 

Julgue os seguintes itens, acerca de aspectos diversos do direito 
constitucional. 

31 O poder de veto atribuído ao chefe do Poder Executivo 
representa importante mecanismo para o adequado 
funcionamento do sistema de freios e contrapesos, em 
observância ao princípio da separação dos poderes. 

32 O poder constituinte derivado pode manifestar-se tanto na 
alteração do texto constitucional, realizada por órgão de 
caráter representativo, conforme os procedimentos especiais 
previstos na Constituição Federal de 1988 (CF), quanto no 
exercício, pelos estados-membros, de sua autonomia 
político-administrativa para se auto-organizarem por meio de 
suas respectivas Constituições estaduais, observados os 
limites estabelecidos pela CF. 

33 No modelo dúplice de controle de constitucionalidade 
brasileiro, a admissibilidade da ação direta está condicionada 
à inviabilidade do controle difuso. 

34 A arguição de descumprimento de preceito fundamental é a 
via adequada para se obter o cancelamento de súmula 
vinculante. 

35 É inconstitucional a exigência de inscrição do defensor 
público nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil 
para o exercício de suas funções públicas. 

Com base nas disposições da CF, julgue os próximos itens. 

36 A decretação do estado de sítio e do estado de defesa pelo 
presidente da República requer prévia autorização do 
Congresso Nacional. 

37 Compete à justiça federal processar e julgar ação ajuizada 
por município contra empresa pública federal para a 
discussão do valor de tarifa. 

38 Independentemente do valor, todos os pagamentos devidos 
pelas fazendas públicas federal, estaduais, distrital e 
municipais em virtude de sentença judiciária transitada em 
julgado devem ser feitos exclusivamente na ordem 
cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos 
créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de 
pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais 
abertos para este fim. 

39 A renúncia da nacionalidade decorrente de pedido expresso à 
autoridade competente impede o interessado de readquirir 
sua nacionalidade brasileira originária. 

40 O controle externo do município pela respectiva câmara 
municipal será exercido com o auxílio dos tribunais de 
contas dos estados ou do município ou dos conselhos ou 
tribunais de contas dos municípios, onde houver. 

41 A falta de pagamento da dívida fundada por dois anos 
consecutivos, sem justificativa de força maior, não constitui 
motivo para intervenção estadual em município, caso o 
inadimplemento esteja vinculado à gestão anterior. 

42 Compete ao Conselho da República pronunciar-se acerca de 
intervenção federal, estado de defesa e estado de sítio, bem 
como das questões relevantes para a estabilidade das 
instituições democráticas. 

Acerca dos sistemas administrativos, da administração pública, 
da organização administrativa e do processo administrativo, 
julgue os itens a seguir, com fundamento na doutrina majoritária, 
na legislação vigente e na jurisprudência dominante dos tribunais 
superiores. 

43 Nos termos da Lei do Processo Administrativo (Lei 
n.º 9.784/1999), são indelegáveis a edição de atos de caráter 
normativo, a decisão de recursos administrativos e as 
matérias de competência exclusiva do órgão ou da 
autoridade. 

44 No contencioso administrativo brasileiro, os litígios estão 
sujeitos à apreciação do Poder Judiciário, devido à adoção do 
sistema inglês no ordenamento jurídico pátrio. 

45 Em razão do princípio da intranscendência subjetiva das 
sanções financeiras, a existência de débitos de câmara 
municipal com a fazenda nacional não impede a obtenção, 
pelo respectivo município, de certidão positiva de débitos 
com efeito de negativa. 

46 A administração pública, no sentido subjetivo, designa o 
conjunto de órgãos e agentes estatais responsáveis pelas 
funções administrativas; no sentido objetivo, ela consiste no 
complexo de atividades concretas realizadas com a 
finalidade de atendimento do interesse público. 

47 Conforme entendimento do STF, é imprescindível 
autorização legislativa para a alienação de controle acionário 
de empresas subsidiárias. 

No que diz respeito aos poderes da administração pública, aos 
serviços públicos, à intervenção do Estado na propriedade, à 
improbidade administrativa, aos agentes públicos, aos bens 
públicos e à responsabilidade civil do Estado, julgue os seguintes 
itens, com base na doutrina majoritária, na legislação vigente e na 
jurisprudência dominante dos tribunais superiores. 

48 Salvo disposição legal em contrário, são considerados 
dominicais os bens pertencentes às pessoas jurídicas de 
direito público a que se tenha dado estrutura de direito 
privado. 

49 O poder hierárquico caracteriza-se pela atividade da 
administração pública expressada por intermédio de seus 
atos normativos ou concretos, sendo baseado na supremacia 
geral do interesse público, com a finalidade de condicionar a 
liberdade e a propriedade dos indivíduos mediante ações 
fiscalizadoras, preventivas e repressivas, na forma da lei. 

50 A concessão de serviço público consiste na delegação, a 
título precário, mediante licitação, da prestação de serviços 
públicos, feita pelo poder concedente a pessoa física ou 
jurídica que demonstre capacidade para seu desempenho, por 
sua conta e risco. 

51 A celebração de acordo de não persecução civil pelo parquet 
é incompatível com o ordenamento jurídico brasileiro no que 
tange à responsabilização pela prática de atos de 
improbidade administrativa. 

52 De acordo com a jurisprudência do STF, ao final do processo 
expropriatório, se necessária complementação da 
indenização, o pagamento deverá ser feito mediante depósito 
judicial direto, caso o poder público esteja inadimplente com 
os precatórios. 

53 Para efeito dos limites remuneratórios constitucionais, não 
serão computadas as parcelas de caráter indenizatório 
previstas na legislação federal, estadual, distrital ou 
municipal aplicada, conforme o caso, aos respectivos 
Poderes e órgãos constitucionalmente autônomos. 
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54 Conforme o entendimento jurisprudencial do STF, o Estado 
é responsável, na esfera cível, por morte decorrente de 
operações de segurança pública, consoante a teoria do risco 
administrativo, mas, se a perícia for inconclusiva sobre a 
origem de disparo fatal durante operações policiais e 
militares, tal fato, por si só, é suficiente para afastar a 
responsabilidade estatal. 

Julgue os itens a seguir, à luz das normas de direito tributário. 

55 A exclusão do crédito tributário impede a própria 
constituição da obrigação tributária, ao passo que a extinção 
pode operar efeitos sobre o crédito já constituído, pondo fim 
à exigibilidade do tributo. 

56 No caso de falecimento do contribuinte, a responsabilidade 
pelo pagamento dos tributos devidos até a data da abertura 
da sucessão recai sobre o espólio, e os tributos devidos até a 
data da partilha são de responsabilidade dos sucessores a 
qualquer título e do cônjuge meeiro, limitada essa 
responsabilidade pessoal ao montante do quinhão do legado 
ou da meação. 

57 A União pode majorar o imposto sobre produtos 
industrializados por meio de medida provisória. 

58 A solidariedade tributária depende de constatação da 
existência de vínculo contratual concreto entre os sujeitos 
passivos solidários, não podendo ser imposta de forma 
genérica por uma norma abstrata. 

59 É considerado sujeito ativo da obrigação tributária qualquer 
órgão da administração pública direta ou indireta que exerça 
função arrecadatória ou fiscalizadora, ainda que não possua 
competência legal para instituir tributos. 

Julgue os itens seguintes, com base no Código Tributário 
Nacional e na Lei Complementar n.º 118/2005. 

60 A natureza jurídica específica de um tributo é determinada 
pela destinação legal do produto da arrecadação, sendo 
irrelevante o fato gerador previsto na legislação. 

61 Admite-se a divulgação de informações relativas a 
representações fiscais para fins penais. 

62 Os créditos tributários decorrentes de fatos geradores 
ocorridos no curso do processo de falência não são 
considerados créditos extraconcursais. 

63 A repetição de indébito será cabível se o pagamento indevido 
do tributo decorrer de erro da autoridade administrativa, 
sendo necessário o protesto prévio do contribuinte para que 
se constitua o direito à restituição. 

64 Se o devedor tributário, devidamente citado, não pagar nem 
nomear bens à penhora e não forem localizados bens 
penhoráveis, o juiz poderá determinar a indisponibilidade 
dos bens e direitos do devedor. 

A respeito da execução fiscal e da exceção de pré-executividade, 
julgue os itens a seguir, de acordo com o entendimento do STJ. 

65 Não cabe exceção de pré-executividade relativamente às 
matérias que demandem dilação probatória, ainda que sejam 
cognoscíveis de ofício. 

66 A certidão de dívida ativa pode ser substituída para a 
correção de erro material ou formal até a prolação da 
sentença de embargos, vedada a modificação do sujeito 
passivo da execução. 

67 É cabível a fixação de honorários advocatícios quando a 
exceção de pré-executividade é acolhida para extinguir a 
execução fiscal em razão do reconhecimento da prescrição 
intercorrente. 

68 É necessário que a instrução da petição inicial da execução 
fiscal esteja acompanhada do demonstrativo de cálculo do 
débito. 

Julgue os seguintes itens, conforme o entendimento do STF. 

69 Pode o juiz extinguir a execução fiscal de baixo valor por 

falta de interesse de agir, com fundamento no princípio 

constitucional da eficiência administrativa, respeitada a 

competência constitucional de cada ente federado. 

70 É constitucional a exigência de arrolamento de bens do 

devedor para admissibilidade de recurso administrativo. 

Acerca de fiscalização e lançamento tributários, bem como da 

execução fiscal, julgue os itens subsequentes, à luz da legislação 

pertinente em vigor. 

71 É vedada a divulgação, pela fazenda pública ou por seus 

servidores, de informação obtida em razão do ofício sobre a 

situação econômica ou financeira do sujeito passivo, não se 

aplicando essa regra quando a informação se referir a 

incentivo, renúncia, benefício ou imunidade de natureza 

tributária cujo beneficiário seja pessoa jurídica. 

72 A carta de fiança e o seguro garantia podem ser liquidados, 

no todo ou em parte, após a decisão de mérito, ainda que de 

primeira instância, desfavorável ao contribuinte. 

Com base no disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, julgue 

os itens a seguir. 

73 O prefeito municipal que estiver no último ano do seu 

mandato não pode realizar operação de crédito por 

antecipação de receita para fazer frente à insuficiência de 

caixa durante o exercício financeiro. 

74 As disponibilidades de caixa do regime próprio dos 

servidores públicos municipais devem ser depositadas em 

conta separada das demais disponibilidades do respectivo 

ente e não podem ser aplicadas em títulos da dívida pública 

estadual. 

75 Os recursos que, previstos no orçamento, sejam legalmente 

vinculados a finalidade específica devem ser utilizados   

exclusivamente para o atendimento do objeto dessa 

vinculação, no mesmo exercício em que ocorrer o efetivo 

ingresso, vedada sua utilização em exercícios posteriores. 

76 As transferências voluntárias entre os entes federados devem 

ser realizadas com recursos de receitas de capital, inadmitida 

a utilização de recursos correntes. 

Consideradas as normas gerais de direito financeiro para 

elaboração e controle dos orçamentos, julgue os itens a seguir, à 

luz das disposições da Lei n.º 4.320/1964. 

77 As taxas são receitas originárias, porquanto decorrem da 

exploração do patrimônio do Estado. 

78 As dotações destinadas pelo governo para cobrir a diferença 

entre os preços de mercado e os preços de revenda de 

gêneros alimentícios são consideradas subvenções 

econômicas. 
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  Maria, que exerce a posse de um imóvel urbano de 80 m2 
para fins de moradia com seus seis filhos, foi surpreendida com 
uma notificação extrajudicial de Pedro, que se diz proprietário 
tabular do imóvel. Segundo a notificação, Maria deve retirar-se 
do imóvel no prazo de 30 dias, sob pena de serem adotadas as 
medidas judiciais em face dela e de seus filhos. 

Considerando a situação hipotética apresentada, julgue os itens 
que se seguem, de acordo com o Código Civil e a jurisprudência 
do STJ. 
79 Considere que Pedro seja ex-cônjuge de Maria e com ela 

tenha dividido a propriedade do referido imóvel durante a 
convivência conjugal. Considere, ainda, que, após esse 
período, Pedro tenha abandonado o lar. Nessa hipótese, 
Maria poderá adquirir a propriedade do bem por usucapião 
especial familiar, desde que comprove a posse ininterrupta e 
sem oposição, com exclusividade, por dois anos. 

80 Maria poderá obter a aquisição originária do bem derivada 
da usucapião especial urbana, desde que comprove a posse 
do imóvel por cinco anos ininterruptos e sem oposição e não 
seja proprietária de outro imóvel, urbano ou rural. 

  Antônio, proprietário de extensa área de terra localizada 
em zona urbana, promoveu a divisão informal da terra em 
diversos lotes menores para vender cada um deles de forma 
separada, sem o devido registro no cartório competente nem a 
aprovação da municipalidade para essa medida. Publicado o 
anúncio dos lotes, Joana se interessou pelo negócio e adquiriu 
para si uma fração, em contrato no qual constava cláusula 
expressa de que o lote ainda não estava regularizado. 
Transcorridos seis meses da compra, Joana percebeu que a falta 
de regularização lhe gerava dificuldades de ordem operacional, 
como a impossibilidade de realização de financiamento bancário 
com o imóvel como garantia e de obtenção de alvará de 
construção na prefeitura para edificar no local, o que a motivou a 
ajuizar ação contra Antônio, para obter a anulação do contrato de 
compra e venda e a devolução do montante pago. 

A partir da situação hipotética precedente, julgue os itens 
seguintes, conforme a legislação material civil, a Lei 
n.º 6.766/1979 e o entendimento jurisprudencial do STJ. 
81 O parcelamento do solo urbano poderá ser feito mediante 

loteamento ou desmembramento, e, para esse fim, 
considera-se empreendedor o responsável pela implantação 
do parcelamento, que poderá ser o compromissário 
comprador, cessionário ou promitente cessionário, não 
havendo necessidade de expressa anuência do proprietário 
em relação ao empreendimento, desde que respeitados os 
requisitos urbanísticos para o loteamento previstos na lei. 

82 Joana não poderá obter a anulação do contrato de compra e 
venda em razão da cláusula expressa de que o lote não estava 
regularizado, sendo sua pretensão impedida pelo princípio 
venire contra factum proprium, que impede que uma pessoa 
adote posição ou ação que contrarie conduta anterior à qual 
ela mesma tenha dado causa. 

De acordo com o disposto no Código Civil e na jurisprudência do 
STJ acerca das diferentes classes de bens, da posse, da 
propriedade e dos direitos reais, julgue o próximo item. 

83 Suponha que um particular, de boa-fé, tenha adquirido de 
terceiro um imóvel público, mediante contrato de cessão 
de direitos, e que, após tramitação de ação reivindicatória do 
bem promovida pelo poder público, a demanda tenha sido 
julgada procedente e a sentença tenha transitado em julgado, 
com determinação de retomada do imóvel pelo Estado. 
Nesse caso, o particular poderá exercer o direito de retenção 
de eventuais benfeitorias necessárias e úteis erigidas no 
imóvel, mas não será cabível ação de usucapião, por se tratar 
de bem público. 

Em relação ao direito das obrigações, considerada a disciplina do 
Código Civil atinente a juros e a correlata jurisprudência do STJ, 
julgue os seguintes itens. 

84 A metodologia de cálculo da taxa legal e sua forma de 
aplicação serão definidas pelo Conselho Monetário Nacional 
e divulgadas pelo Banco Central do Brasil, e, caso a taxa 
legal apresente resultado negativo, este será considerado 
igual a zero para efeito de cálculo dos juros no período de 
referência. 

85 Os juros moratórios não convencionados, ou convencionados 
sem taxa estipulada, ou provenientes de determinação legal 
serão fixados segundo a taxa que estiver em vigor para a 
mora do pagamento de impostos devidos à fazenda nacional, 
sendo a referida taxa correspondente à SELIC. 

Acerca da responsabilidade civil, julgue os itens subsequentes. 

86 No caso de resilição unilateral de contrato de promessa de 
compra e venda, o promitente vendedor poderá exigir do 
promitente comprador o pagamento de taxa de ocupação 
pelo período em que este esteve na posse do bem, para se 
evitar a configuração de enriquecimento sem causa, 
independentemente de quem tenha dado causa à quebra 
contratual. 

87 De acordo com o entendimento do STJ, as perdas e os danos 
em matéria pré-contratual não podem ser reconhecidos, sob 
pena de a negociação se tornar verdadeiro contrato escrito. 

Acerca do direito de habitação e de propriedade e da hipoteca, 
julgue os itens a seguir, com base no Código Civil e no 
entendimento do STJ. 

88 A hipoteca pode ser constituída para garantia de dívida 
futura ou condicionada, desde que determinado o valor 
máximo do crédito a ser garantido, e, nesse caso, sua 
execução independerá de prévia e expressa concordância do 
devedor quanto à verificação da condição, ou ao montante da 
dívida. 

89 Embora a promessa de compra e venda de imóvel vincule as 
partes contratantes, a falta do seu registro no cartório de 
imóveis torna o contrato inoponível perante terceiros de 
boa-fé, de modo que a hipoteca realizada em data posterior à 
celebração da promessa de compra e venda não registrada 
terá prevalência em relação ao promissário comprador. 

90 O direito real de habitação, embora possua relevância 
destacada no ordenamento jurídico pátrio, não constitui 
prerrogativa absoluta, podendo ser relativizado em situações 
excepcionais, como, por exemplo, no caso de o cônjuge 
sobrevivente possuir condições e recursos suficientes para 
assegurar sua subsistência digna, e os demais herdeiros 
(nu-proprietários do imóvel) não receberem pensão e 
alugarem outros bens para sua residência. 

A respeito dos sujeitos do processo, julgue os itens a seguir, de 
acordo com o Código de Processo Civil (CPC). 

91 O advogado público que praticar inovação ilegal no estado 
de fato de bem ou direito litigioso cometerá ato atentatório à 
dignidade da justiça e estará sujeito a multa de até 20% do 
valor da causa. 

92 O município será representado em juízo, ativa e 
passivamente, por seu prefeito, procurador ou associação de 
representação de municípios, quando expressamente 
autorizada. 

93 Os atos requeridos pela fazenda pública estão isentos de 
custas. 
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Em relação ao litisconsórcio e à intervenção de terceiros no 
processo, julgue os seguintes itens, com base no CPC e na 
jurisprudência do STJ. 

94 O chamamento ao processo é uma modalidade de 
intervenção de terceiros exclusiva do réu. 

95 Na hipótese de litisconsórcio unitário, a sentença de mérito 
proferida sem a observância do contraditório será anulável 
em relação àqueles que deveriam integrar a relação 
processual. 

96 Em ação de reparação de danos causados a terceiro em 
acidente automobilístico provocado por motorista 
contratante de seguro particular de veículo, a seguradora 
denunciada, se aceitar a denunciação ou contestar o pedido 
do autor, poderá ser condenada, direta e solidariamente com 
o segurado, ao pagamento da indenização devida à vítima, 
nos limites contratados na apólice. 

Acerca de ação monitória e ação rescisória, julgue os itens 
subsecutivos, à luz do CPC e da jurisprudência do STF. 

97 Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei 
quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal 
de interpretação controvertida nos tribunais. 

98 Não se admite ação monitória contra a fazenda pública. 

Em relação aos recursos hídricos e à política urbana, julgue os 
itens a seguir, de acordo com a legislação em vigor e a 
jurisprudência dos tribunais superiores. 

99 Segundo o entendimento jurisprudencial do STF, é permitido 
aos municípios determinar, em lei local, metragem diversa 
de 250 m2 como módulo mínimo de lote urbano para fins de 
reconhecimento do direito à usucapião especial urbana. 

100 O Estatuto da Cidade autoriza os municípios a determinar o 
parcelamento do solo urbano não edificado e, caso o 
proprietário não cumpra a exigência após o decurso de 
cinco anos de cobrança do IPTU progressivo, o ente 
federado poderá desapropriar o imóvel, com o pagamento em 
títulos da dívida pública. 

101 A compensação aos municípios, a outorga dos direitos de 
uso e a cobrança pelo uso dos recursos hídricos são 
instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos. 

102 De acordo com a jurisprudência do STJ, a União é parte 
legítima exclusiva para figurar no polo passivo de ação que 
busque garantir o fornecimento regular de água potável e 
saneamento básico em terra indígena. 

103 O patrimônio de afetação é constituído mediante averbação, 
no registro de imóveis, de termo firmado pelo loteador e, 
quando for o caso, também pelos titulares de direitos reais de 
aquisição de lotes objeto de loteamento. 

Considerando os princípios fundamentais do direito penal, julgue 
os itens a seguir, à luz da CF, da doutrina majoritária e da 
jurisprudência dos tribunais superiores. 

104 A aplicação retroativa de lei penal mais benéfica constitui 
expressão do princípio da legalidade estrita, pois decorre de 
previsão constitucional e não depende de disposição 
expressa na norma infraconstitucional. 

105 A exclusão da tipicidade material de condutas formalmente 
típicas baseada na teoria da insignificância representa 
aplicação concreta dos princípios da intervenção mínima e 
da proteção do bem jurídico. 

106 O princípio da intervenção mínima, embora reconhecido na 
doutrina penal, não possui status normativo constitucional e, 
portanto, não pode ser invocado para afastar a tipificação 
penal de condutas formalmente lesivas, ainda que 
materialmente irrelevantes. 

  Durante expediente interno de órgão municipal, Fábio, 
servidor público municipal, entrou em surto psicótico, armou-se 
com uma faca e começou a ameaçar colegas de trabalho. Diante 
dessa situação, Ricardo, também servidor público municipal, 
tentou conter Fábio, empurrando-o com força contra a parede, o 
que causou lesões leves em Fábio. Posteriormente, atestou-se, 
mediante perícia, que, naquela ocasião, Fábio estava em surto 
com perda temporária da noção de realidade. Em razão de sua 
conduta naquele momento, Ricardo está sendo investigado por 
lesão corporal dolosa. 

A partir dessa situação hipotética, julgue os itens que se seguem, 
relativos à teoria do crime no que se refere à antijuridicidade e às 
causas de justificação e de exclusão da culpabilidade. 
107 A inimputabilidade de Fábio motivada pelo surto psicótico 

não exclui a tipicidade da sua conduta no caso, mas exclui 
sua culpabilidade, desde que demonstrada sua incapacidade 
de compreender o caráter ilícito do ato ou de se 
autodeterminar segundo esse entendimento. 

108 Se comprovado que a reação de Ricardo foi imediata, 
necessária e proporcional à agressão iminente, será afastada 
a antijuridicidade da sua conduta no caso. 

109 O surto psicótico de Fábio impede o reconhecimento da 
legítima defesa de Ricardo, pois não haveria agressão injusta 
da parte de Fábio. 

No que se refere à sentença penal condenatória e a seus efeitos, 
nos termos da legislação processual penal e da jurisprudência 
consolidada dos tribunais superiores, julgue os itens 
subsequentes. 

110 Nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, 
admite-se a fixação, na sentença penal condenatória, de valor 
mínimo a título de indenização por danos morais, ainda que 
não haja indicação de valor nem produção de prova 
específica, desde que haja pedido expresso da acusação ou 
da vítima. 

111 Mesmo após a prolação da sentença penal condenatória, a 
prisão preventiva só pode ser imposta ou mantida se houver 
fundamentação autônoma e contemporânea à nova fase 
processual, sendo vedada a simples remissão a fundamentos 
anteriores. 

112 Na sentença penal condenatória, é possível a fixação, de 
ofício, de valor mínimo de indenização por danos materiais, 
desde que evidenciada a prática do crime e comprovado o 
nexo de causalidade, ainda que ausentes o pedido específico 
e a quantificação do dano. 
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  Durante o cumprimento de mandado de busca e apreensão 
no domicílio de um servidor público municipal investigado por 
supostos desvios de recursos públicos, policiais civis ingressaram 
no imóvel às 4 h 30 min da manhã. Durante a diligência, um dos 
agentes, sem se identificar, constrangeu a filha do investigado, a 
qual era menor de idade, a exibir o aparelho celular dela 
desbloqueado, sob ameaça de prisão, sem ter apresentado 
mandado judicial para esse fim. Após a diligência, um dos 
agentes divulgou, em redes sociais na Internet, vídeos e fotos do 
interior da casa e da família do investigado, com comentários em 
que atribuía culpa ao suspeito. 

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens seguintes, 
de acordo com a Lei n.º 13.869/2019, que dispõe sobre abuso de 
autoridade. 
113 Na situação, o ingresso no domicílio do investigado, por não 

ter ocorrido em horário compreendido entre 21 h de um dia e 
5 h do dia seguinte, sem fundado motivo e sem autorização 
judicial específica para tanto, caracteriza crime de abuso de 
autoridade, apesar do mandado de busca e apreensão. 

114 A conduta do agente de ter submetido a filha do investigado, 
nas circunstâncias narradas, à exibição forçada de dados 
privados do aparelho celular configura obtenção 
manifestamente ilícita de prova e enseja a responsabilização 
do agente por abuso de autoridade. 

115 A referida publicação de comentários na Internet que 
atribuem culpa ao investigado antes da acusação formal 
configura mera infração administrativa, contudo a 
divulgação das imagens obtidas durante a diligência 
investigativa caracteriza crime de abuso de autoridade. 

Acerca de previdência complementar, contagem recíproca do tempo 
de contribuição, regime próprio de previdência social (RPPS) e 
custeio da seguridade social, julgue os itens seguintes. 

116 Suponha que dois municípios de um mesmo estado se 
encontrem impedidos legalmente de instituir RPPS porque a 
quantidade de servidores públicos de cada município não 
alcança o número mínimo de segurados necessário, porém a 
soma dos servidores dos dois municípios atenderia ao 
preceito legal. Nessa situação, os municípios poderão unir-se 
em consórcio para instituir um RPPS capaz de atender aos 
servidores públicos titulares de cargos efetivos dos dois 
municípios. 

117 Suponha que uma pessoa contratada pelo município de 
Andradina para ocupar um cargo temporário entre em gozo 
do salário-maternidade durante a vigência do contrato. Nessa 
situação, haverá incidência de contribuição previdenciária 
sobre o salário-maternidade, e o beneficiário do respectivo 
crédito será o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 

118 As entidades fechadas de previdência complementar poderão 
oferecer aos seus participantes tanto os benefícios 
programados quanto os não programados. 

119 O segurado que, em decorrência de acumulação de 
atividades profissionais, recolher concomitantemente 
contribuições previdenciárias para o Regime Geral de 
Previdência Social (RGPS) e para um RPPS poderá utilizar 
os tempos de contribuição para cada regime previdenciário 
para efeito de contagem recíproca do tempo de contribuição 
entre tais regimes. 

120 Considere que um servidor público efetivo ocupante dos 
cargos públicos de enfermeiro e de professor em um 
município que dispõe de RPPS tenha cumprido todos os 
requisitos legais para a concessão da aposentadoria em cada 
um desses cargos. Nessa situação, ele terá direito a receber 
uma única aposentadoria, cujo valor será equivalente à soma 
das remunerações recebidas nos dois cargos públicos. 
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